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REVISÃO ADUANEIRA PREVISÃO LEGAL APURADA DIFERENÇA
DE TRIBUTO OU NECISSIDADE DE im pow ÀO DE PENAL1DADE„
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. OBRIGÃTOR11DADE.

Em consonância com o disposto no inciso I do art. 149 do CTN e por
expressa previsão legal (art. 54 do DT, a' 37, de 1966), o procedimento de
revisão aduaneira, realizado após o desembaraço ou liberação da mercadoria,
consiste na apuração da regularidade do pagamento dos tributos e da exatidão
das demais informações prestadas pelo importador na Dl, dentre elas,
destaca-se a correta classificação fiscal da mercadoria ira Nomenclatura do
Comum do Mercosul (NC,-M).

Se no procedimento de revisão aduaneira Cor apurada diferença de crédito
tributário ou a necessidade de aplicação de penalidade, a autoridade fiscal
está obrigada a realizar o lançamento do tributo ou propor a aplicação da
penalidade cabível, nos termos do art. 142 do CTN, sob pena de
responsabilidade funcional

REVISÃO ADUANEIRA. RECLASSITICAÇÃO FISCAL DO PRODUTO
NA NCM. MUDANÇA DE CRITÉRIO JURÍDICO.INEXISTENCIA,

O ato de desembaraço aduaneiro, que consiste na liberação da mercadoria,
encerrando a fase de conferência aduaneira, não tem a natureza de ato de
homologação expressa da atividade realizada previamente pelo importador no
âmbito do despacho aduaneiro..

Antes da ciência do contribuinte do resultado do procedimento de revisão
aduaneira, encerrando o despacho aduaneiro, o critério Jurídico utilizado para
fins de classi Reação fiscal do produto ria NCM é o adotado pelo próprio
importador, pois é ele quem elabora a Declaração de Importação (DÍ) e,
consequentemente, presta todas as inibi mações atinentes à operação de



importaçao, incluindo, as relativas à identificação física da mercadoria e o
respectivo código da NCIVL

Dessa ferina, nao constitui modi Reação de critério, o resultado do
procedime.nto de revisão aduaneira que implique alteração da classificação
fiscal do produto na NCM, anteriormente adotada pelo hnportador, visando
apuração dos impostos incidentes na operação de importação, para fins de
determinação da aliquota aplicável, fixadas na Farda Externa Comum (TEC)
e na Tabela de Incidência do UI (TIPO.

DECLARAÇÃO INEXATA. "ER Re.)N EA CLASSIFICAÇÃO 1' ISCAI,
MULTA DE 011e.10 DE 75% (SETENTA E CINCO POR ( ENTO).
RESPONSABILIDADE OBJErIVA. APL1CABILIDADE,

A descrição inexata do produto na Declaraçâo de Importação (1).1),
configurando errônea classificação fiscal do produto na NCM, subsume-se
perfeitamente r hipótese da inflação por declaração inexata descrita no inciso
1 do art. 44 da Lei n') 9.430, de 19%, independente da eXiStaC j a de dolo ou
ma-fe do impOltid01, por se tratar de responsabilidade de natureza objetiva.

Recurso Voluntá io Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegrado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso

Luis Marce ei erra de Castro -• Presidente
• (7/-

_ -
to.;;eiVemz. .mdes do .Nascimento - Relator

EDI LA DO I	 20/06/2010

Participaram do presente :julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra de
Castro, 'José Fernandes do Nascimento, Paulo Sérgio Celani (Suplente), Narrei Gama, Beatriz
Veríssimo de Sena e Elias Fernandes Eufrasio (Suplente).

Relatório

Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela autuada visando a relbrma
Acórdão n" 1.7-32.205, de 27 de maio de 2009 (lis 108/122), proferido pelos membros da 1"
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Jul gamento de São Paulo II (DRJ/SPOI I),
cuja ementa restou assim redigida:

ASSUNTO CLASSIEICAGiO DE MERCADOR IAS

Daía do fino gel adot 17/02/2003

CLASSIFICAÇÃO IS( A L DE. MLRCADORMS NÃO
IMPUGNADAS
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As classificações fiscais adotadas pela autoridade lancadot a
para as mercadorias objeto do presente proces.so foram
consideradas não impugnadas por não terem sido expressamente
conlest(tdas pelo impugnante (mi. 17 do Decreto n°70 235/72,
com a redação dada pelo avt 67 da Lei a' 9 532/97)

DESCINJO DA MERCADORTA IMPORI41M

Convidei a117-.S e devidamente identificada a mercadoria
designada e conhecida por nome comercial Declaração da
mercador ia pelo çeu nome comercial Inaplicável penalidade por
filha de descrição detalhada da mercadoria importada
lnexigibilidade da multa de oficio e da multa cono ole
administrativo das impor tações-

Lançainento Procedeote em Parle

Os lançamentos que deram origem ao presente processo foram formalizados
por meio dos Autos de Infração de fls. 01/16, contendo a exigência dos seguintes :,, rtavaines: (i)
Imposto sobre a Importação (.11), ['riposte) sobre Produtos Industrializados (FM), acrescidos dos
.juros moratórios e da multa de oficio dc.; 75% (setenta e cinco por cento); e (ii) muita do
controle administrativo das importações, por falta de licenciamento; e (iii) multa proporcional
ao valor aduaneiro (multa regulamentar), por classificação fiscal incorrei a.

O motivo da presente autuação foi a reclassificação fiscal dos produtos
submetidos a despacho aduaneiro por meio da Declaração de Impo' laça() (DI) n" 03/0136077-
9, registrada em 17/02/2003 (lis, 21/27), coutbrme discriminado no quadro abaixo:

ADTÇÃOATEM	 DESCR lÇ.ÃO DO PRODIYVO NA DT 	 NCIVI DT NCM AI

Norne Comercial: CEFITROL 4D1„ Qualidade:001/01

	

	 2915 70 40	 3402..13 00Industrial 
Triestcarato d.e Sorbitan Nome Comercial: CRUA,001/02

	

	 2915 70 40 3824.90 2941(S), Qualidade: industrial
Ieptonato de Sódio, Nome Comercial:002	 2922 49 29 2918.19.90	  CRODAQUEST A300, Qualidade: Industrial 	

Am i da, Nome Comercial: R( )DAM I DE OR00.3/02

	

	 2924.19 99 3824.90 29POW ER, Qualidade: indusuial 
Nome Comercial: CRODAFI,Ufl) PC 61, Qualidade:905/02	 .3824 99.89 3208.90 39	 	 Industrial 	
Nome Comercia: CRODAFLUID PQ 141,005/03	 3224,90 82 3403 11 90	  Qualidade: Industrial

AI. — AUTO DE INFRAÇÃO.

O novo enquadramento tarifário, atribuído pela autoridade fiscal, foi baseado
nas conclusões apresentadas nos Laudos Técnicos oficiais de lis, 46/70, elaborados pelo
Laboratório de Análises da Fundação de Desenvolvimento da Ilnicamp (Funcamp)

Em 27/12/2005, a interessada fbi cientificado dos referidos Autos de
htfracão. Inconformada, por meio da peça impugnatória de fis 81/91, apresentou as razões de
defesa, que foram resumidas nos excertos do relatório integrante do Acórdão recorrido, a
seguir transcritos:

/\



I) é impos-sivel a realização de rewis •ão iiduaneira, porqw houve
a decadencia do direito do Fisco de revisão da classificação
tarifaria, a r•evisito aduaneira poderá ocorrer no prazo
de:".cadencial com a finalidade de apurar-se, tão _somenic', a
suficiência do recolhimento dos tributo.s federais,- a conduta
per missiva não possibilitava à alil0 fidade administrativa a
desclassificação tarifaria da mucadolia importada quando
ultrapassado O pr•iizo previsto na legislação aduaneira, qual .seja
5 dias úteis do te)•ntino da conferên(ia,

2)1/0) ocorreu no caso, nenhuma ilas hipóteses mencionadas nos
incisos do art 149 do Código Tributário Nacional a en.sejar a
revisão do lançaineitici tributário, whnitindo-se a neces.sidade de
revisão do procedimento adotado pelo contribuinte, constata-.se
que a idtetaç-ão da classificação fiscal feita pela ,fiscalização
cofigura alteração quanto aos critérios ¡Ur irlico anteriormente
utilizados,

3) a pietensão da autoridade administrativa de rever o
procedimento efetuado pelo contribuinte, com o qual havia
conc.ordado, cai actemiza-se revisão por erro de direito, o que é
vedado CM no.s.N 0 ordenamento jurídico, por configurar mudança
de ciitá io fIO ida v anteriormente.' adotado,-

4) não se aplica a multa de oficio prevista no ait 44, inciso 1, da
Lei n" 9430/96, nos exatos termos elo Al WCO.S'IT n(-) /Q/97,
tendo el 11 l'Nía O (inserida de dolo ou niáje da impugnante„
quanto à multa do controle adminis•ti ativo das impor fações, da
s•implcs arálise do dispositivo legal que innpara a autuação.,•
conslata-.se que não se aplica ao caso, pois a operação
importação de incicadoria realirada pela impugnante estava
anyhtrada pelos documentos c vigidos pela legislação CM vigor,
eventual equívoco na da S.s ilicaç eio rio produto não caracteriza
atiséncia de licença de imi2ortação ou documento equivalente a
(m.sejar a aplicação de tal 1)clialidade

Em seguida, sobreveio o mencionado Acórdão, em que, os membros da
Turma julgadora a quo., por unanimidade de votos, rejeitaram as preliminares suscitadas, c no
mérito, pelo voto de qualidade do Presidente da 'turma, consideraram procedente, em parte, o
lançamento, para excluir . o valor da multa do controle administrativo das importações..

1.2/08/2009, por via postal (11. 124v), a autuada foi cientificada do citado
A.córdao.. Inconformada com o (les:fecho do .julgamento, retornou aos autos, por -intermédio do
Recurso Voluntário de fls.. 125/32, protocolado em 09/09/2009 (fi, 126), em síntese,
aprese.ntando as seguintes razões recursais:

a) impossibilidade de realização do procedimento de revisão aduaneira, após
efetivado o desembaraço, Objetivando a. reclassilicacão fiscal do produto na

-NCM, por dois motivos: (i) tal procedimento não se encontrava
expressamente previsto no art. 1.49 do CTN, como sendo uma das hipóteses
de revisão de oficio do lançamento; e (ii) ele implicaria mudança de critério
jurídico, o que é vedado pelo art. 146 do (.T,TN; e

b) inaplicabilidade da multa de oficio, prevista no art.. 44 da Lei n" 9..430, de
1996, eis que o próprio Acórdão recorrido, ao excluir a multa do/Controle

\ 	 •
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a.dministrativo das importações,', entendera que a situação presente não se
tratava de declaração inexata ou filha de declaração..

Com base no exposto, espera a recorrente que o presente Recurso seja
conhecido e integralmente provido, declarando totalmente improcedente o referido lançamento

sca 1 .

Enn cumprimento ao despacho de ft 133 (última numerada), os presentes
autos foram enviados a este e. Conselho. Na sessão de 04/02/2010, em cumprimento ao
disposto no art. 49 do Anexo Il do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria
MF n" 256, de 22 de . junho de 2009, foram distribuídos, mediante sorteio, para este
Comiselheiro.

É o R el atóri o..

Voto

Conselheiro José Fernandes do Nascimento - Relator

O presente Recurso é tempestivo, preenche os demais requisitos de
admissibilidade e trata de matéria da competência deste Colegiado, portanto, dele tomo
conheci mento .

II- DAS PRELINIINARES

Em preliminar, a recorrente alegou que, após efetivado o desembaraço
aduaneiro dos produtos importados, não era mais possível a realização do procedimento cie
revisão aduaneira, objetivando a reclassificacão fiscal do produto na. NCM., por dois motivos:
(i) tal procedimento não se encontrava expressamente previsto no art. 149 do CTN, como
sendo urna das hipóteses de revisão de oficio do lançamento; e (ii) ele implicaria mudança de
critério .jurídico, o que é vedado pelo art. 146 do CTN.

Da revisão aduaneira: falta de previsão legal.

Não procede a alegação da recorrente cie que inexiste previsão legal, para
realização do procedimento de revisão aduaneira, motivado por reelassificação fiscal do
produto na NCM, pois tal hipótese de revisão de lançamento não estaria expressamente
contemplada no art. 149 cio CTN.

De fato, analisando o inteiro teor do citado preceito legal, nele não se
encontra nenhuma menção expressa acerta do procedimento de revisão aduaneira, muito
menos, acerca do procedimentos de classificação fiscal de mercadoria na NC.-M.. Entretanto, tal
circunstância, por si só, não é suficiente para se concluir que o procedimento de rechissificação
fiscal da mercadoria na NCM, realizada na fase de revisão aduaneiro, não tem amparo legal,
pois, além de não ser taxativo quanto as hipóteses de revisão de lançamento, o inciso I do art.
149 do CTN, remete ao legislador ordinário a possibilidade de estabelecer outras situações
passíveis de revisão de oficio do lançamento. Ademais, os incisos IV, V e V111 do citado artigo,
indiretamente, contemplam a hipótese de realização do lançamento ou sua revisão de oficio, na
fase de revisão de aduaneira, motivada por erro de classi ricaça() fiscal. Senão, yela-0 que.
dispõem tais dispositivos legais, que seguem transcritos:



Art. 149 O lançamento é efetuado e revisto de oficio pela
autoridade administrativa nos s'e ,t,utintes casos:

- quando a lei assim O determine,

IV quando .SC comprove falsidade, elTO ou omissão quanto a
qualquer elemento definido na legislação tributária como
sendo de declaração obrigatória;

V - quando se comprove omissa() Ou inexatidão, por parte da
pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se
refei e o ai ligo seguinte,

1111 - quando deva CJ apicciado .fato não conhecido ou não
prc.»,ado por ocasião do lançamento (10/11 101

( )	 i fos não originais)

EM consonância com disposto no inciso 1, o adigo 54 do Decreto-lei n' 37,
de 1966, com a redação dada pelo Decreto-lei n" 2.472, de 1988, prevê expressamente a
possibilidade de realização, após o desembaraço aduaneiro ou liberação da mercadoria, do
procedimento de revisão das informações tributárias e outra natureza, prestadas pelo
importador na Di que serviu de base para o processamento do despacho aduaneiro.

Regulamentando o referido preceito legal, o capa do art. 570 do Decreto n"
4.543, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre o Regulamento Aduaneiro de 2002
(RA/2002), vigente na época dos fatos, disciplinava o referido procedimento, com o seguinte
teor:

Art. 570 Revisão Aduaneira é o a/o pelo qual é apurada, após o
desembaraço aduaneiro, a regularidade do pagamento dos
impostos e dos demais gravames devidos à Fazenda Nacional,
da aplicação de beneficio fiscal e da exatidão das infinmações
prestadas pelo importador na declaiação de importação, Ou pelo
expoi tudor na declaração de exportação (1)00eio-lei n" 37, de
1966 rui- .54, com a redação dada pelo ncerelo-lei Tf 2.472, de
1988, art. 2, e Deureto-le.'i ri' 1.578, de 1977, art 8')

(.	 (grifos não originais).

Assim, além d.e se destinar à apuração da regularidade do pagamento dos
tribunos, o procedimento de revisão aduaneira tem por finalidade também a verificar a exatidão
das demais intbunações prestadas pelo importador na Dl, dentre elas, destaca-se a correta
classificação fiscal dos produtos na NC-114.

.4(.1 ar gurnentandum, ainda que não existisse a referenciada previsão legal,
entendo que a realização ou revisão do lançamento, por erro de classificação fiscal do
importado•r, tem amparo no inciso IV do art 149, pois se trata de elemento de Obrigatório
informação na DI. Da mesma forma, tratando-se de lançamento por homologação (art. 150 do
CTN), a inexatidão da intOrmação quanto à classificação fiscal do produto na Dl. também se
subsume perfeitamente a hipótese descrita no inciso V do art. .149, Por fim, como a revisão, no
caso presente, firi baseada nas conclusões apresentadas nos laudos técnicos oficiais, elaborado
após o deseniN:n aço trduanenu, não lesta dúvida de que se trata fato não conhecido na fase

ji
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anterior ao desembaraço do produto, situação que enquadra plenamente no inciso VITI" do art.
149.

Dessarte, a.purada diferença. de crédito tributário ou ilícito tributário sujeito a
imposição de pena pecuniária, no âmbito do procedimento de revisão aduaneira, a autoridade
fiscal, por dever de oficio, com suporte nos dispositivos legais referenciados, está obrigado a.
-realizar o lançamento do tributo e aplicar a penalidade cabível, nos termos do art, 142 do CNN,
sob pena de responsabilidade funcional.

Por tais razões, rejeito a presente preliminar

Da revisão aduaneira: mudança de critério jurídico.

Previanente, a análise do argumento trazido pela recorrente, é oportuno fazer
uma rápida digressão acerca do que seja mudança de critério jurídico, denominado pela
doutrina de princípio da proteção da confiança. Instituto que, embora abordado por muitos e
entendido por poucos, tem suscitado fortes controvérsias no seio da doutrina e da
u ri s-plaklêt lei a.

Recomenda a boa doutrina que o primeiro passo para uma adequada
compreensão de um instituto de direito positivo é analisar o preceito legal em que veiculado.
Assim, seguindo essa trilha, começo analisando o conteúdo veiculado pelo art. 146 do CTN,
que tem o seguinte teor, ipsis

Ari 146 21 modificação introduzida, de ofício ou em
conseqüênciu de decisão administrativa ou judicial, nos
eritérias. jurídicas. adotados pela autoridade administrativa no
exercício do lançamento somente pode ser efetivada,, em relação
a UM mesmo sujeito passivo, quanto a lato gerador ocorrido
posteriormente à •s-ua introdnção. (grifos não originais)

É inquestionável que o dispositivo em apreço trata de modificação critério
jurídico adotado em relação à prévio ato de lançamento tributário, realizado pela autoridade
administrativa (lançamento de oficio), que a alteração do critério jurídico aplicado
anteriormente seja introduzida por meio de ato de autoridade administrativa (ato de oficio) ou
dc decisão administrativa ou judicial, e que tanto o lançamento quanto o ato de ofício ou
decisório refiram-se a um mesmo sujeito passivo..

Assim, com base no conteúdo jurídico do referido preceito legal, verifica-se
que três condições deverão ser atendidas para que haja a configuração da mudança. do critério
jurídico, no âmbito do lançamento tributário:

a) a primeira: haja uni prévio ato de lançamento de oficio, em que a.
autoridade administrativa tenha adotado um determinado critério .jurídico;

b) a segunda: a modificação do critério jurídico anteriormente aplicado seja
introduzida pela autoridade administrativa (mediante ato de oficio) ou
pelo órgão julgador administrativo ou .judicial (por meio de decisão
administrativa ou .judicial); e

c) a terceira: tanto o ato de lançamento quanto o ato de oficio e as decisões
administrativa e judicial refiram-se a um mesmo sujeito passivo..



No caso presente, nãt.) se verificou nenhuma das condições, pois, a primeira
(lelas, somente veio acontecer com a realização dos presentes lançamentos, mediante
manifestação expressa da autoridade fiscal acerca do correto enquadramento tarifado dos
produtos na NCM. Até então, a classificação fiscal e, por conseguinte, o critério jurídico
adotado para fixa-la foram, exclusivamente, da alçada da importadora, ora recorrente.

Não é demais lembrai que, nos termos do § 1" do art. 27 do Decreto n"
70,235, de 1972 (PAF), o procedimento de classificação fiscal de mercadoria na NCM divide-
se em duas fases distintas, a saber: a) a fase técnica, que consiste na identificação física, c011.1 a -
especificação de todos os aspectos técnicos relevantes para o enquadramento do produto nos
código da NCM,; e b) a fase jurídica, que diz respeito ao enquadramento tarifário do produto
na -NCM, que é realizada em consonância corn. as Regras Gerais de interpretação do Sistema
Harmonizado (RGI-SII) e a Regra Geral Complementar (RGC.-1) da NCM, vigentes na data da
ocorrência do fato gerador, com subsídio nos esclarecimentos contidos nas Notas Explicativas
do Sistema Harmonizado (N.1SH).

'Dessa fOrma, para que não haja equivoco no enquadramento tarifário, esta
últirna fase, somente pode ser implementaria após a perfeita identificação física do produto,
com todos os dados e, se for o caso, com infOrmações acerca de sua finalidade, funcionamento,
destinação etc..

Com efeito, antes da conclusão do despacho aduaneiro, mediante ciência ao
contribuinte do resultado do procedimento revisão aduanei 'a, o critério jurídico utilizado para a
classificação fiscal do produto importado é adotado pelo próprio importador, pois é ele
responsável pela elaboração da Declaração de Importação (Dl) e, consequentemente, pelas
intbrmações nela inseridas, incluindo, as atinentes à identificação e classificação fiscal da
mercadoria. Assim, somente após a homologação expressa, pela autoridade fiscal, desse
procedimento é que se poderá .falar em critério jurídico adotado pela Administração tributaria.

O simples ato de desembaraço aduaneiro, que consiste na liberação da
mercadoria, encerrando a fase de conferência aduaneira, por óbvio, não tem a natureza de
homologação expressa da atividade realizada previamente pelo importador no âmbito do
lançamento por homologação, no caso, a atividade de classificação fiscal, valoração aduaneira,
aputa.ção e recolhimento dos tributos devidos etc, todas realizadas pelo importador
anteriormente ao inicio do despacho, portanto, sem a participação da fiscalização aduaneira

Cabe ressaltara ainda que, embora na fase de conferência aduaneira, a
autoridade fiscal tenha poderes para identificar o importador, verificar a mercadoria e a
correção das informações relativas a sua natureza, classificação fiscal, quantificação e valor, e
confirmar o cumprimento de todas as obrigações, fiscais e outras, exigíveis em razão da
importação, na prática, em. rarissimas oportunidades, nesta fase, a autoridade aduaneira
homologa expressamente a classificação fiscal adotada pelo importador. Na grande maioria das
vezes, em lace das peculiaridades do procedimento, que exige rapidez na liberação da
mercadoria, sequer a autoridade fiscal toma conhecimento do desembaraço aduaneiro
(desembaraço automático).

Na prática, esta situação passou a ser a regra., a partir da implantação do
Siscom.e.x importação, em 01/01/1997, quando, em conformidade COM diSpOStO no art.. 504 do
RA/2002„ a conferência aduaneira passou a. ser realizada por amostragem (art.. 508 do
R.A/2002), mediante a seleção da Dl para um dos seguintes canais: verde, amarelo, vermelho
e cinza..

/
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É cediço que, dependendo do tipo de canal de seleção, a participação da
autoridade fiscal na fase de confbrência aduaneira poderá ser totalmente ausente, conforme
estabelecido no art, 20 da Instrução Normativa SRF 206, de 25 de setembro de 2002, a seguir
transa i :

Art 20 Após o registro, a DT será submetida a análise fiscal e
s-elecionada para um dos seguintes canais de conferi/nela
aduaneira: (Revogado pela IN Sia i n" 680, de O 2/1(1/ 2006)

- verde, pelo qual o sistema registrará o desembaraço
autornático da mercadoria, dispensados O exaine documental e a
verifiraçt.io da mercadoria;

II - amarelo, pelo qual ,será realizado o exame documé.'mal, e,
não .sendo constatada n regularidade, efetuado o desembaraço
aduaneiro, dispensada a verif'icação da mercadoria,.

- vermelho, pelo qual a im...9-cadorict somente st.Tá
desembaraçada após a realização do exame documental e da
verificação da me; Gado, ia; e

IV - eiTIZO, pelo qual será realizado o exame documenta!, a
verificação da mercadoria e a aplicação dc procedimento
especial de controle aduaneiro, para verificar elementos
indiciários de fraude, inclusive no que se refere ao preço
declarado da mercadoria ., conforme estabelecido nos anis. 65 a
69

Nessas circunstâncias, querer atribuir ao ato de desembaraço aduaneiro a
condição de ato de homologação expressa da atividade realizada e informações consignadas
pelo importador na DI, parece-me uni nonscnse (sem sentido), Com efeito, somente quando a
autoridade fiscal se pronunciar de modo expresso sobre a classificação fiscal adotada pelo
importador, estará configurada. a fixação de um critério jurídico de oficio, o que, regia geral,
concretiza-se no ato final de revisão aduaneira do despacho..

Sem tal manifestação, enquanto não precluso o direito de o 1/isco realizar o
lançamento, mediante procedimento de revisão aduaneira, definido pelo art. 54 1 do Decreto-lei
n 0 37, de .1966, com redação dada pelo Decreto-lei n" 2.472, de 1988, a autoridade fiscal poderá
rever a Classificação fiscal adotada pelo importador e, se apurada diferença de crédito tributário
a maior, deverá proceder ao lançamento com supedâneo nos -incisos I, IV, V e VIII do art. 1.49
do CIN . , conforme o caso.

Assim, fica cabalmente demonstrada a improcedência da alegação da
recorrente, pois, no presente caso, não houve mudança de critério jurídico mediante ato de
oficio da autoridade administrativa, haja vista que não há notícias nos autos de que houvera
prévio lançamento de oficio ou. homologação expressa de lançamento, relativamente ao
despacho aduaneiro objeto da presente, autuação.

Com tais considerações, ta.mbéin. rejeito a presente preliminar.

Art.54 - A apuração da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames  devidos à fat,enda Nacional
ou_ do benefício fiscal aplicado, e da exatidão das informações prestadas pelo importador seta Icon/á -da- na forma.
que estabelecer o regulamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, contado do registro da declaração \dc que
trata o art 44 deste Decreto-Lei. (Redação dada pelo Decreto-Lei n" 2 472, de 01/09/1988)
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No mérito, o cerne da presente controvérsia consiste na aplicação e exigência
da multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento), prevista no ali, 44, 1, da Lei n" 9.430, em
relação ao .11, e no ait 80, I, da Lei n" 4_50, de 1964, com a redação dada pelo artigo 45 da Lei
nc 9..430.. dei 996, relativo ao II'L

O entendimento aqui esposado está amparado no que dispõe o art.. 17 do
Decreto n" 70..235, de 1972, com a redação dada pela Lei n° 9..532, de 1997, in verbis': "Art.
fl. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada
pelo impugnante".

Alegou a recorrente que era indevida a aplicação das ditas penalidades pelo
lato de que o próprio Acórdão recorrido, ao excluir a multa do controle administrativo das
importações, expressara entendimento de que a presente situação não se enquadrava no
conceito de declaração inexata ou falta dc declaração.

Não procede a alegação da recorrente, com devida vênia..

Diveisameute do que alegou a recorrente, ficou assentado no Voto Vencedor
que serviu de fundamento para o Acórdão recorrido que, em relação à descrição da mercadoria,
há diferença de tratamento quando se trata de apuração do crédito tributário e concessão do
licenciamento, conforme excerto a seguir transcrito:

Como no caso presente ., tratando-.se de litígio envolvendo
classificação .fiseal de mercadoria importada ., especialmente
produto químico. O descrição detalhada da mercado/À] é
.flunlamental para se proceder ao correto enquadramento
tarifãrio, na ThC, para o efeito especifico de possibilitar a
apuração do crédito tributário devido, para efeito de
verificação quanto ao licenciamento ou não da mercadoria
importada. no caso destes autos - 7-,rodulo químico identificado
por seu nome comercial, certamente, o enfoque há de .ser
diferente, e, lendo em conta, que M70 é O mesino enfoque quando
,se busca saber se refer ida mercadoria foi devidamente
autorizada para sua importação, especialmente quando ela está
identificado por .seu 110111e comercial (grifos não originais).

Este também é o meu entendimento. I. indubitável que, conhecendo o nome
comercial do produto químico, pala quem tem conhecimento técnico da matéria, é possível
saber a sua cornposiçí.ío química e, por conseguinte, a sua correta identificação física, haja vista
que o 'fabricante disponibiliza as informações técnicas necessárias a identificação física do
produto.

Não se olvide que o licenciamento exige a prévia anuência do Órgão técnico
especializado no assunto (no caso, o Ministério da Saúde) que, por dever oficio, deve conhecer
o significado dos nomes comerciais dos produtos, a reputação da marca e do fabricante etc, que
são informados no pedido licenciamento que lhe são submetidos à apreciação.. Além disso, na
formulação do pedido de licenciamento, o importador é obrigado a prestar ao Órgão anuente
todos os esclarecimentos necessários à caracterização do produto objeto de licen.ciarnento, tais
como: marca, tipo, cor, acessórios e outras infermações relativas ao produto.

Logo, se deferido o licenciamento de produto comercialmente conhecido no
mercado, entendo ser razoável a conclusão de que autoridade anuente tem pleno conhecimento
das características tisico-quimicas do produto, da sua aplicação e finalidade etc.
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Outrossim, no que concerne a descrição do produto, enquanto a atenção da
autoridade fiscal visa, principalmente, a. perfeita identificação do produto na DI, para fins de
atribuição do correto enquadramento tarifário na NCM e, por conseguinte, a determinação das
pertinentes aliquotas do produto na TEC e TIPI, por sua vez, a atenção da autorida.d.e anuente
volta-se, essenciahnente, para a exata identificação física do produto, para evitar que ingressem
no País produtos diferentes dos licenciados, na maioria das vezes, nocivos a saúde, meio
ambiente etc.

Assim, no que tange à descrição do produto, fica demonstrado que existe
diferença do conceito de declaração inexata para fins fiscais e de licenciamento, Para este, o
nome comercial e a destina.ção do produto poderá ser suficiente para sua a.dequada
identificação técnica, enquanto que para aquele, somente a descrição detalhada da composição
química, propriedades físicas etc. é suficiente para a adequada classificação do produto na
NCM..

No que concerne ao aspecto estritamente tributário, cabe esclarecer que a
exclusão da multa por classificação tarifária errônea ou declaração inexata, estava prevista no
item 1 2 do Ato Declaratório Normativo Cosil (ADN) n" 10, de 16 de janeiro de 1997. Acontece
que o referido AD.N foi tacitamente revogado em 27/08/2001, data em que entrou vigor .. o § 203
do art. 84 da Medida Provisória a" 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.. Ademais, em
decorrência do estabelecido no novel preceito legal, em 11 de setembro de 2002, o citado A..D.N
foi expressamente revogado pelo art. 2' 4 do citado .ADI Slt1 n" 13, de 2002..

Por ou1ro lado, a exclusão da multa do controle administrativo das
importações, por falta de licenciamento„ encontra-se expressamente prevista no Ato
Declaratorio Normativo Cosi.t. n" 12, de 21 d.e janeiro de 11997, que continua em vigor.

Logo, na data da prática da infração objeto dos presente autos, inexistia no
ordenamento jurídico qualquer excludente de ilicitude prevendo a relevação das referidas
penalidades pecuniárias, portanto, cori etamente aplicadas as penalidades em apreço, por
conseguinte, não merece reforma o Acórdão recorrido..

DA CONCLUSÃO

"r. não constitui infração punível com as multas previstas no art. 4' da Lei n" 8.218, de 29 de agosto de 1991, e
no art 44 da Lei n" 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a solicitação, feita no despacho aduaneiro, de
1e:conhecimento de imunidade tributária, isenção ou redução do imposto de importação e preferencia percentual
negociada em acordo internacional, quando incabíveis, bem assim a classificação tarifin ia errônea ou a indicação
indevida de destaque (ex), desde que o produto esteja corretamente descrito, com todos os elementos necessários à
sua identificação e ao enquadramento tarifário pleiteado, e que não se constate, em qualquer dos casos, intuito
doloso ou má fé por parte do declarante.

2" A aplicação da multa prevista neste artigo não prejudica a exigência dos impostos, da multa por de.clai ação
inexata prevista n.o art. 44 da 1,ei no 9 430, de 1996, e de outras penalidades administrativas, bem assim dos
acréscimos legais cabíveis.
4

Al i 2" ific,-a revogado o Ato Deelarat6rio (Normativo) Cosit n" 10, de, 16 de janeiro de 1997.
5 ) não constitui infração administrativa ao controle das importações, nos termos do inciso II do ali . 526 do
Regulamento Aduaneiro, a declaração de importação de mercadoria objeto de licenciamento no Sistema Integrado
de Comércio Fxterior - SISCOMEX, cuja classificação tarifária errônea ou indicação indevida de destaque "ex"
exija novo licenciamento, automático ou não, desde que o produto esteja corretamente desciito,.coin todos os
elementos necessátios à sua identificação e ao enquadramento tarifário pleiteado, e que n?icir7se constate, eM
qualquer dos casos, intuito doloso ou ma _fé por parle do declarante".
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Diante de todo o exposto, voto no sentido de RI-',..111TAR as preliminares
suscitadas e, no mérito, NEGAR. PROVIMENTO ao presente Recurso Voluntário, para manter
na íntegra no córd -recorrido

_
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jo-s'éT-ertrarMes-do-Nas cimento
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